
Tell"rUório Federal do .~ntapá , 
DIARIO OFICIAL 

Decreto no t, de 24 de Julbo de 1964 
----------------------~~~~~~ ------------------------------------Ano V. ~úmeros 1088 e 1089 Macapá, 3a. e 4.8 -feiras: 6 e 7 de janeiro de 1970 

~l'OS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETOS 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe conferem os itens I 
VII e IX, do artigo 4.0 , do Decreto-Lei n.0 5 839, 
de 21 de setembro de 1943, e tendo em vista o 
que consta do Processo número 7 825/69-SGT, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, na forma do ítEm I, do 
artigo 75, da Lei n.0 1711, de 28 de outubro de 
1952, Humbertina Gaze! Teixeira, ocupante de car­
go de Inspetora do Ensino Primário, nível l1 
(Código EC-402), do Quadro de Funcionários Pú­
blicos •do• Govêrno dêste Território, lotada na Di­
visão de Educação, a contar de 1.0 de janeiro 
de 1970. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 30 de de­
zemb1o cl ..: 1 CGS. 

General Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador 

Coronel Adálvaro Alves Cavalcanti 
Secretário-Geral 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe conferem os itens 
I, VII e IX, do artigo 4.0 , do Decreto-Lei n.0 5 tl39, 
de 21 de setembro de 1943, e tendo em vista o que 
consta do processo número 7 524/69-SGT, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, na forma do item 1, do 
artigo 75, da Lei n.0 1.711, de 28 de outubro de 
1852, Isaura Monteiro de Andrade, ocupante do car­
go de Professôra Auxiliar do Ensino Primário, ní­
vel 7 (Código EC-516), do Quadro de Funcionários 
Públicos do Govêrno dêste Território, lotada na 
Divisão de Educação a contar de 1°. de dezembro 
do Corrente ano. 

Palácio · do Setentrião, em Macapá, 30 de de­
zembro de 1969. 

General Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador 

Coronel Adálvaro Alves Cavalcanti 
Secretário-Geral 

O Governador do Terrritório Federal do Ama­
pá, usando dos atribuições que lhe conferem os 
itens I, VII e IX, do artigo 4°., do Decreto-Lei 
n°. 5839, de 21 de setembro de 1943, e tendo em 
vista o que consta do Processo n°. 8.286/ 69-SG'I', 

RESOLVE: 

Aposentar nos tê t mos dos artigos l? r., item III 

e 181, todos da Lei n°. 1.711, de 28 de outubro de 
1952, combinados com os de n°s. J 01, item I e 
102, item II, da Constituição do Brasil, a servido­
ra Sabina Moura da Silva, ocupante do cargo de 
Atendente, nível 9 (Código P-1709), do Quadro de 
Funcionários Públicos do Govêrno dêste Território, 
lotada na Divisão de Saúde. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 30 de de­
zembro de 1969. 

Gen. Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador 

Coronel Adálvaro Alves Cavalcanti 
Secretário-Geral 

Divisão de Obras 
A provo e Pnbliq ll~-se · 

Iv&nhoé Gonçalves Martins 
Gevernador 

CO~VÉNlO W. 09/69-DO 

Têrmo de Convênio de compromissos e dele­
gaçA.o de atribuições entre o Govêrno do 'l'er­
ritório Federal do Amapá e a Prefeitura Mu­
nicipal de Amapá, na forma abttixo: 

1. Partes Convencionadas: - O Govêrno do Territó­
rio Federal do Amapá, através da Divisão de Obrae, da­
qui por diante denominado UTFA·DO, representado por 
seu Oiretou Joaquim de Vilhcna Netto, engenhei ro, nivel 
22-B, exercendo atualmente o cargo em Comissão 5-C e a 
Prefeituva Municipal de Amapá, daqui por diante denomi­
nado PMA, representado por seu Prcf~ito Sr. Leonsl Nas 
cimento. 

2. Local e Data: - Lavrado c assinado nesta aids­
de, na sede da Divisão de Obras, Gabinete do Diretor, aos 
vinte e quatro (24) dias do mês de novembro do ano de 
bum mil novecentos e sessenta e nove {1969). 

3. Objeto do Convênio: - O GTFA-DO faz a PMA 
a declaração de atribuições e recursos !)ara execução 
dos seguintes serviços, no Município de Amapá; 

- Construção do Comissariado de Polícia na locali­
dade de Sucurijú; 

- Prosseguimento (ampliação) do Campo de Pouso, 
na sede do MunicJpio. 

4. Fundamento Legal do Convênio: - O presente 
Convênio foi lavrado fundamentado no § 5° do Artigo 10, 
do Decretc.-Lci n°. 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

5. Execução: - A ex<'cução dos trabalhos caberá à 
PMA e obedecerá as normas, projetos, _especificações e 
plano de aplicação fornecidos pela Divisão de Obras. 

6. Dotação: - As despesas decorrentes, orçadas em 
vinte mil cruzeiros novos tNCr$ 20.000,00), para a CQns­
trução do Pôst0 do Comissariado de Policia de Sut.:urijú e 
quatro mil, trezentos c oitcnla e três cruzeiros novos e 
quurenta centavos (t-/Cr$ 4.383.40), para a ampliação do 
campo de pouso, oc'lrrcriio por conta das dotações ori­
undas do Minist t>rio do Iotcrlur, orçamentada no exercf­
cto de 1969. 
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As HPpartições Públicas ~ E X pEDI E N iT' E As Repartiçõ~s Públiras 
Tu1.\Mials deverão remeter , . 1 cingir-se-ão às assinaturas 
o e:xpedlaute destio~do à pu- anuais renovadas até 23 de 
b!lcação neste DIAHIO OFI- r ln1preusn Oficial fevereiro de cada ano e à~ 
CIAL, diàriament~;J, até às I iniciadas, em qualquer épocs 
l R,Rll horas, exceto aos sába- DIRETOR pelos ór'gãos competentes. 
rios quando del'crão fazê-lo CAHLOS DE ANDRADE POI\TES I A fim de possibilitar a 
11tP- A'l 11,:3(} horas. remesRa de valôres ncompa-

A'I reclamações pertinen- DIARIO OF'ICI.AL nhaclos cl ~ esclareci,ncntos 
t0s à matérir. rett•ibuida, nos Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 

1 

quanto à sua aplicação. soU-
casos de enos ou omissões, MACAJ:'A - 'J'. F. AMAPA' citamos usem os interessados 
deverão ser formuladas por -- preferencialmente cheque ou 
cs<:l'ito, à Seção de Hedação, A S S I N A T U R A S vale postal. 
dttR 9 às 13,ao horas, no má- Anual , NCr$ 7,80 Os suplementos às ed1· 
xlmo nté 72 h o r as após a Semestral NCt $ 3,90 ções dos ót•gãos oiiciais da 
salda dos órgãos oficiais. NCr$ 1.45 se forncceri'io aos assina ntes Trimestral Os originais dPverão ser NCI·-t: 0,05 que as solicitarem no ato só 
dattto~rafados e autenticados, Número avulso '~' assinatura. 
ressalvadas, por quem de di- o f 1 á · 'bl' f 
rcito, rasuras e f\menctas. «BRASlLL\ - Este Diário Pricial é encontl'ado para leitu- d 

1 
tuncá 011 nol pu 1

1co .~0-s 1- .... · 1 1 • · 1 d 1 . d I era , cr um ( escon o u Excetuadas afl para o ex- ra no a ao nacJOna e tõ.<:tnacwna a mptensa, R 100' p fa er jus a êste 
terior, que serão I? em p r e CO O PER PRESS, no Brasüia lnJpcrial H( te1·" I de~tontg,rudcv!rá prov&r esta 
aauais, as assinatura!'! poder- Para facilitur aos af!sinan-j A fim de evitar solução condição no ato da assinatura, 
se-llo torn rtr, em qualquer tes a verificação do pr:1zo de I de cont':.luidade no recebi- . O de custo cad::t CX('mp:a r 
época, por seis meses ou um validade de suas assinaturas, mtnto dos jomaiR, d t' vem , atrazado dos órg:lol'l do oH­
ano. na parte superior do enderê- os assinantes providenciar a i ciafs será, no nnda avulsa 

As assinaturas vencidas iço vão impressos o número respectiva r<'novaçi:o com acrescida de 1\CrS O OI se 
poder~u ser suspensas sem do talão de re(l:istro, o mês e antecedência mini ma, de ll·rn-

1
1 do mesmo ano, e de N L r 1:1 

avlso prévio. . o eno em que findará. ta (HO) dJas. 0,02. por ano decorrido. 

----.--·------;--
7. DcspesaR: _.!_ Tôdas as despesas efet~adaes para a 

obra ocorrerão por conta da PMA, inclusiYe as despesas 
do fiscalização por parte do GTFA-DO. 

8. Fiscalização: - O GTF'A-DO !iscalizará a rxe­
cução dos trabalhos a qualquer tempo c poderá det0rnri­
nar in!! peções técnicas independente da fiscalização per­
manente. 

9. Requisição de Numerário c Eutrega dos Reeursot::: 
- As requisições dos numerários serão encaminhados à 
Divisão de Obras c a entrega dos recurso~ s~rá feita pelo 
Serviço de Administração Geral (SAG) com autorização 
do Governador. • 

10. Prestação de Contas: - A PMA presturá contas 
dos recursos recebidos ao Servl\O de Administração Ge­
ral <SAG), mediante apresentação de faturas. 

U. Rescisão: - Quai"squcr das partes, o GTFA-DO 
ou a PIIiA poderá a qualquer momento re6cindiL' o pre­
sente Convênio, se não fôr cumprid a qua isquer de suas 
clAusulas. 

E, por asl'lim estarem de aeôrdo, assinam o presen­
te Convêui0 em quatro (·11 vias .J}e igual teor os repre­
sentantes do GTFA-DO e da P.MA. cum as duas testemu­
nhas abaixo. sendo subme1ido posteriormente ao autorizo 
do Governador do Território Federal cto Amapá. 

Eu, Délcio Ramos Duarte, Coordenador da Divhão 
de Obras, proparel e assino êsta C'on\'ênio. 

!llacapá, 2-! de novembro de 1969. 
Eog0 Joaquim de Vilheoa .\ctto 
DiretBr da Divisão de Obras 

Leopel Nu::,cimento 
Prefeito l\1unicipal de Amapá 
Rocque de Souza .Pcnnafurt 

Testemunha , 
ltodolpho Pereira Dourado Netro 

Testemunha 
Délcio Ramos Duarte 

CoordeJJador 

Plano de Apli cação: 
Obra: Campo de Pouso de Amapá 
tierviço: Desmatamento, Revestimento 
06/69-SEH DO 

A PRO \' O: 
General lYanhoé Gonçalves Martms 

GoYel'nador 

11'5:~1 SERVJÇOS 
L 

CO~SIGNAÇOES 

----- -
I-00 SNviço mão-de-obra XCHS 1.000,00 
11 00 Combustível lubrilicante (( 1.1'00,00 
!1 l-OU Trao~port(' (( 1.700,00 
1 \'-OU Equipamento 500,00 
v 00 Res erva técnica (( 183,40 

SO MA 1'\CrS 4.383,4(1 ... 

Importa o presente Plano ele Aplicação na quantia de 
quatro mil trezentos c oitentc e trés cruzeiros novos e 
quarenta centavos (NCrS ·UlH3 ~0). 

i\lacapá, 25 de Novembro de 1969. 

Joaquim de Vilhena Net to 
Diretor da D.O. 

J osé Aleixo da Silva Lima 
Chefe da S.E.R 

Divisao de Obras 
Aprovo c publique-s0: 

• 

General Ivauhoó Gonçalves 1\Iartins 
Governador 

Convênio N° 10/ll9-DO 

Convênio de comproml!isos e delegação de atri­
buições Pntre o Uovêrno do Território Federal 
do Amapá e a Prefeitura ;\lunicipal de flla.capá, 
na forma abaixo: 

1. Parle~ Convencionadas: - O Govêrno do Thrri­
tório Federal do Amapá, utravés da Divisão de Obras, 
daqui por diante denominado GTFà-DO, repre~entado por 
seu Diretúr Engenheiro Jo:.rquim de \ 'ilhena Netto, nível 
22-B, exP-rceudo atualmente o cargo em comissão 5-G e a 
Prefeitura ;\lunici pal de Macapá, daqui por diante denomi­
nad o Pl\HJ, repr('scntado por seu PJ•cfcito Cap. de Fracrata 
,João de OliYcira Cõrtcs. " 

2. Local e Data: - Lavrado e assinado ne<>ta capital 
na sede rla Divisã.o de ObrHs, Gabinete do Diretor, aos 
vinte c r.inco (25) Llias do mês de novembro do ano de 
hum mil novecentos c tiesscnta e nove (19G9). · 

3. Objeto do Convênio: - O GTFA-DO faz à PMM a 
declaração do atribuições e recur·sos para os serviços de 
construção de um Sub-Pôsto Médico na localidade de 
Pacui, neste :\lunicípio. · 

4. Fundamento Legal do Convên io: O presente Con­
vênio ioi lavrado fuudan;entado no ~ 5.0 , do artigo 10, do 
Decreto-Lei n.0 200, de 2ií de fevereiro de 1967. 

5. Execução: - A execução dos trabalhos raberá à 
PMM e obeJeccrá as normas té('nicas, projetos e especifi­
cações c plano de aplicação [oruecidoi:i pela Divisão de 
Obra3. . 

6. Dotaçõ<'s : - As despP:>as decorrentes, orçadas 
em vinte c dui .s mil e quioheutos cruzeiros novõs 
(:-iCr$ 22.500,00), para a cons~ução do Sub-Pôsto l\Iédico c 
vinte mil cruzeiros oovos (NUrS 20.000,00) para a construção 
do Comissa riado, ocorrcr·ão por conta das dotações oriun­
dali dQ Ministério do Interior, orçamcntada no exercício da 
1968 e Ulti9, res.(iectivamcntc . 
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7. Despesas: - Tôdas as despesas efetuadas pari\ a 
obra ocorrerão por conta da P~1i\1 , inclusive as• de fi scali­
zação por parte do GTFA·DO. 

!:!. Fiscalização: - O GTFA-DO fiscalizará a exccu­
~ão dos trabalhos a qualquer tempo e poderá determinar 
wspeções téc!licas independente da fi scalização perma­
nente. 

9 ... Req uisição de Numerários e Entrega dos Recursos:­
A~ requ iSIÇões de numerários serão encaminhados à Divisão 
de Obr.us e a entrega dos recursos será feita pelo SGrviço 
de Administração Uorul (SAGJ, com a autorizaÇão do 
Governador. 

10. Prestação de Contas. - A PMM prestará contas 
dos J·ccursos recebidos ao Serviço de Administração Geral 
(SAG), mediante apret~entaç!io de faturas. 

11. Rescisão: -. Quaisquer das partes, o GTFA-DO 
ou a PMM. poderá a qualque1· momento rescindir o pre­
sente Ct,nvênio se não fôr cumprida qualquer de suas 
cláusulas. 

\ 
E, por estarem ass!m rte acôrdo, assinam o presente 

Convê01o c,m quatro (•1) vias de igua l teor, os represeu­
tl:l.ntes do GTFA-00 e aa PMM, com as duas te temuohas 
abu ixo, sendo submetido posteriormente ao autorizo do 
Governador do Território Federal do Amapá. 

Eu. Délcio Hamos Duarte, Coordenador da Divisão 
de Obras, preparei c assino êsre Convênio. 

• 

Macapá, 25 de Novembro de 1969. 

Eog.0 Joaq uim de Vilhena Netto 
Diretor 

Cap. João de Oliveira Côrfes 
Prefeito Municipal de MacapA 

Rocque de Souza Pennarort 
Teetcmunha 

Douglas Lobato Lopes 
Testemunita 

Délcio Ramos Duarte 
Coordenador da Divisão de Obras 

Divisão de ObTas 
Aprovo e Publlque-se: 

General Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador 

CONVÊNIO N.0 11/69-DO 

Co~vê.ni_? de compromissos e delegações de 
atr1bu1çocs entre o Go,·êmo do Território 
Federal do Amapí e a Prefeitu ra Municipal 
de Calçoene, na forma abaixo: 

1. Partes Convencionadas:- O Oovê'rno do Territó­
rio Federal do Amapá através da Divisão de Obras. 
daqui _POr diante dcnominad<> G'l'FA-DO, representado por 
seu Diretor .Joaquim de Viihena Netto, Engenheiro, mvel 
22-B, exercendo atualmente o cargo em comissão 5-C e a 
P1·eieituru Municipal de Calçoenc, daqui por diante deno­
minado PMG, representado por seu Prefeito Sr. ,Joilo 
Aurino Dias. 

2. Local.' e pata:- Lavrado e assinado nesta capital 
na sede da D1vlsao do Obras, Gabinete do Dlrctor aos 
vinte e quatro (24) dias do mês de novembro de hu'm mil 
novecentos e sessenta e nove (1969). 

3. Objeto do Convên io:- O GTFA-DO faz à l:'~1C a 
declaração de atribuic,:õcs e recursos para os serviços de 
construção de um Sub-Põsto Médico na localldtHie de 
Salgade!ra, no _Município de Calçoene. . 

4. Fundamento Legal do Convênio:- O presente Con· 
vênio [oi lavrado fund amento no § 5.". do Art. 10, do 
Decreto-Lei n.0 200, de 25 dê fevereiro de 1967. 

5. Execução:- A execução dos traba lhos ca berá à 
P~\1C e obdeccrn as norma~:; técnicas, p1 ojclos · e etipecifi­
çoes c plano de aplicação fornecidos pela Divisão 
de Ob1·as. 

6. ~otaç~o:- A dcsprsa decorrente, orçada em vin­
te _ e do1s mil .e quinhentos cruzeiros novos (NCr$ 
2~.o)3,0)J, o;:) 'L'Jr.l p li \l) lt:.l dn.s dotações oriundas do 
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Mintstério tio Interior, orçamantada no exercício de 
1969. 

7. Despesas:- Tôdas aR despesas efetuadas para a 
obra ocorrerão por conta da PMC, inclusive as de fisca­
lização por parte do GTFA- DO. 

8. Fiscalização:- O GTFA-DO fiscalizará a execu­
ção dos trabalhos a qualquet· tempo e poderá determina r 
inspeção técnica independente da fiscalização permanente. 

9. Requisição de Numerários e Entrega dos Re­
Ctll'Sos:- As requisições de numerários serão encaminhad_os 
á Divisão de Our.as e a entrega dos recursos será feita 
pelo Serviço de Administração Geral (SAG), com a au,o­
rtzação do Governador. 

10. Prestação de Contas:- A PMC prestar~ . cont~s 
~!los recursos recebidos ao Serviço de Adm1mstraçao 
Geral (SAG), mediante apresentação de [aturas. 

11. Rescisão:- Quaisquer das pal'les, o GTFA-DO ou 
a PMC, poderá a qualquer momento rescindir o presenle 
Convênio se não fôr cumprida qualquer de sua• cláusulas. 

E, por estaram as~;im de acôrdo, assinam o presen­
te convênio em quatro (4) vias de igual teor, os repre­
sentan te do GTFA-DO e da PMC, com as testemunhas 
abaixo, sendo submt tido posteriormente ao autorizo do 
Governador do Territóno Federal do Amapá. 

Eu. Déiciu Ramos Duarte, Coo rdenador da Divisão 
de Obras, preparei e assino ~ste Convênio. 

Macapá, 24 de novembro de 1969 
Eog.0 Joaqnim de Vi\hena Netto 

Diretor 
João Aurino Dias 

Prefeito Municipal de Calc;oene 
Rocqne de Souza Pennaforl 

Testemunha 
Douglas Lobato Lopes 

Testemunha 
Délcio Ramos Duarte 

Coord. da Divisão de Obras. 

Divisão de Obras 
Plano de aplicação para construção de um Sub­

Pôsto Médico no Interior: 

Material 
Eventuais 
S.M. Obra 
Transporte 
Total 

Resumo (io Plano do Aplicação 
NCr$ 13.904,60 

c :5604,33 
« 5.531,08 
« 2 500,00 

NCrS 22.500,00 

Importa. 
quanti!i 

o presente plano de aplicação na 
NCr$ 22.500,80 

, 

MacapiÍ, de Kovembro de 1969 
Joaquim de Vilhena Netto 

Diretor 

Divisão de Obras, 
Aprovo e Publique-se : 

Geoe;al lvanhoé Gonçalves Martins 
Govern!ldor 

CONVf:NJO N°. 13/69-DO 
Convênio de compromissos e delegação de 
atl'ibuições entre o Govêrno do Território Fe­
deral do Amapá e a Pl'eieitura Municipal de 
Oiapoque, na fo rma abaixo : 

I - ?REA~IBULO 
1. Partes Gonvencionadas : - O Govêroo do Terri­

tório Federal do Amapá através da Divisão de Obras, 
daqui por diante denominado OTFA-00, representado por 
seu Diretor Joaquim de Vilhell'l Netto, engenheiro, nível 
22-B, exercendo atualmente o cargo em comissão 5-C e a 
Prefeitura MunicipaL de Oiapoque, daqui por diante deno­
minada PMO, representada por seu prc}Yeito, senhor Fran­
cisco Guilherme Pimenta. 

2. Local e Data: - Lavrado e a&sinado nesta ca­
pital, na sede da Dinsão de Obra!l, Gabinete do Diretor 

- aos vinte c quatro (24) dias do mês de novembro do un~ 
de hum mil novecentos e sessenta e novo (1969). 
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3. Objeto <to Convênio: - O G TFA-DO faz à PMO 
a declaração de atribuições e recursos para os serviços 
de cúnstruçilo do erti~icl~ da Prefeitura ~1unicipal, locali­
zada na sede do muntcfpJO de Oiapoquc. 

4. Fundamento Legal do Convênio: - O presente 
convênio foi lavrado fundam&ntado no ~ 5". do Art. 10 do 
Decreto-Lei n•. 200, de 2j d<3 fevereiro 'cte 1967. 

5. Execução: -- A execução dos trabalhos caberá à 
PMO e obedecerá as normas técnicas, projetos e espccifi­
cacões c plano de apllcaçã0 rornecidos pela Divisá~ de 
C!Jbras. 

6. Dotação: - A despesa deeorrentc, orçada em 
cinqüenta mil cruze~ros novos (NCr$ 50.000,00), ocorrerá 
por conta da s dotaçoes oriundas do Ministério do Interior 
orçamentada no exeralcio da 1969. 

7. Despesas: - 'l'ôdas as despesas t!fetuadas para 
a obra ocorrerão por conta da PMO, inclusive as de fis-
calização por parte do GTFA-DO. ' 

!:L Fiscalizaç!lo: - O GTFA-DO fiscalizará a exe­
cução dos trabalhos a qualquer tempo e poderá determi­
nar inspeções técnicas independente da fiscalização per­
manente. 

9. Refl.uisiçllo de Numerário" e Entrega dos Recur­
llOs: - As requisições de numerários ser·ão encaminhadas 
à Divisão de Obras e a entrega dos rc:mrsos será feita 
pelo Serviço de Administração Geral (S.A.G.), com a 
autorização do Governador. 

10. Prestação de Contas: - A PMO prestará contas 
dos recursos recebidos ao Serviço de Administraç!ío Ge· 
ral(SAGJ, mediante aprt>sentaçllo de l!!tura s. 

11. Rescisão: - Quai~>quer das part<'s, o GTFA-UO 
ou a PMO, poderá a qualquer momento rescindir o pre­
sente convênio se nâo fôr cumprida qualquer de ~uas 
oláusulas. 

E, por estarem assim de acôrdo, assinam o presen­
te convênio em quatro (4) vias de igual teôr es repre­
S('ntantes do GTFA-00 e da PMO, com as d~as te~>tem u­
nhas ablixe, sendo su-metido posteriormente ao autorizo 
do Governador do Território Federal do Amapá. 

Eu, Délcio Ramos Duarte, Coordenador da Divisllo 
de Obras, preparei e assino êste convênio. 

Macapá, 24 de novembro de 196!J. 
Eng• Joaquim de Vi!hena Netto 

Diretor da Divisão de Obras 
Francisco Guilherme Pimenta 

Prefeito Municipal de 6iapoque 
Osw11ldo Braga 

Te11temunha 
Allrio Marques Rodrigues 

Testemunha 
Délclo Ramos Duarte 

Coordenador 

Divisãc de Obras 
Contraio n•. 20/69-SER-DO 

A proYo c Publique-se 
lvanbo é Gonçalves Martins 

Goveroudor 
Têrmo de contrato de empreitada global entre 
o Oovêruo do Território Federal do Amapá 
e a firma ECClR - Emprêsa de ConstruQões 
Civis e Rodoviárias S/A, ua forma abaixo: 

I - Preâmbulo 
1. Contratantes: - O Govérno do Território Fede­

ral do Amapá, neste têrmo denominado GTF-AP, repre­
sentado pelo Diretor da Divisão de Obras, 9\lgenheiro 
Joaquim de Vilbena Netto e a firma ECCll:\ - Emprêsa 
de (.;onstruções l,lvis e ltodO\'iárias St A. aqui denominada 
Empreiteira, com escritório estabelecido em Belém, Esta­
do do Pará, à Avenida SerzedêJo Corrêa, 15, conjunto 
401/402 BL-A, representada neste ato pelo se u Diretor 
Técnico, engenheiro civil José Maria Cavaleiro de Macêdo 
Jr, brasileiro, casado, residente naquela cidade, que assi­
na. corno representante legal da [irma. 

2. Local e Data: - LavrAdo e assinado nesta cidade 
de 1\lacapá, capital do Território Federal dú Amapá, no 
elliflcio-sede da Divisão de Obras do GTF-AP, aos dezes­
seis dias do mês de dezembro do ano de hum mil nove­
centos e sessenta e no\'C l1969). 

3. Fundamento Legal do Contrato: - .\ presente ad­
judicação de ierviços sob regiril e du empreitada, !oi de­
vidamente autorizada pelo Exmo. Sr. Govemador. tendo 
em vista o despacho exarado na cópia autêntica da ata 
da reunião para acolhimento c ju!gamento d!i propesta 
da firma em aprêço, publicada no •Diário Ofidal» do Ter­
ritório , n° 1.080 e 1.081, de ll o 1~ de dezembro de 1959. 
11 - Objeto, Localização e Forma de Execução dos Servi<; os 

1. Objeto e Localização: - O presente têrmo ao 
cont rato tem por objetivo contratar por <'mpreitada globa l 
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os serviços de pavimentação das artéria s ela cidade de 
i\lacupá, assim especificados: 

- Capeamrnto de aproximadamente oito (b) quilô­
metros de ru as e avenidas da referida cidade, com largu­
ra da [aixa de rolame nto de sete metroa lineares (7 ~1 1.) 
e c:>pessura média de cinco centfmctros (5 rm), ou outras 
dimen sões de faixa de rolam<'nto c quilometragem , qu ;;. n­
do assim ror indicado. 

2. Forn.a de Execução: - Os serviços serão exe­
cutados de acôrdo com as normas e e-;pccHicaçõets rt e 
serviços emanadas pela Dirisiio de Obras do Território e 
à pwposta apresen tada pela Empreiteira. 

III - Preços c Pag1:1men tos 
1. Preço: - O GTF-AP pagará à Empreiteira pPia 

execução d JS s~trviços o valor de setenta e dois mil c 
quinhentos e dcze8seis cruzeiros novos e cinqüenta cen­
tavos cNCrS 72.516,50) por quilômetro de extcnsã0, preço 
obtido tom1 n lo-se po r base a 'l'abela de Preços aprova::la 
pelo Conselho Executivo do Dep~rtamento Nacional da 
Estradas de Rodagem, em 18.06.1954, multiplicado pelo fa­
tor dP adequacão (I) - 7,183, acrescido dos preços dos 
materiais H serem empregados na obr·a. 

2. Forma de Pagamento: - O pagamc·nto ga obra 
será e[etu>~do prla Tesouraria do GTF-AP, de arôrdo com 
Boletins de l\Iedições expedidos pela Divisão de Obras. 

IV -Prazo 
O prazo para conclusão total doi! serviços objeto do 

presente contrat0, ECt·~ cle quarenta (40) dias consecutivos, 
a conta r da primeira ordem de servicos. 

V - \'alor e Dota~·ão 
1. Valor: - O valor aproximado atribuído aos ser­

viços objetos do presente contrato é l!e so it>centos c dez 
mil cruzeiros nO\'OS (NCrS 610.000,00). 

2. Dotação: - As des pesas decorrentes d{'ste co n­
trat9 ocorrerão à conta das dotações oriundas do Impos­
to Unico Sôbre Min erais do País, tendo em Yi sta o Plano 
de Aplicação npro\·aúo pelo D.N.P.~f. , atraYéS do bi!cio 
GDG n•. il8ô6;69 e oficio 86B/69, do GoYê~no do Tcrrilório 
àquele Departamento, em 26.11.1969. 

VI - Multas 
1. Cominações: - À Empreiteira serão aplicadas 

pelo GTF-AP as seguintes multas : 
al Por dta que exceder ao prazo de conclusão dos 

serviços seiscentos e dez cruzeiros novos (NCrS 610,00); 
b) Quando os serviços não tiverem o andamento 

previsto no cronograma de execução; quando não forem 
executados perfeitamente de e.côrdú com o projeto, nor­
mas técnicas e espccHicações emanadas pela Divisão de 
Obras; quando os trabalh os de fiscalização dos serviços 
forem dificultados; quando a Administraçllú fôr inexata­
mente iniorruada pela Empreiteira, 0,10'0 a 2°10 do valor 
do contrato. 

YII - Rescisão do Contraiu 
1. Re:;cisão:- O contr·ato poderá ser rcs~indido uni­

lateralmente pelo GTP-A P, ou bi!atCt·alrncnte, atendida 
srmpre a conveniência Administrativa a crllério do GTF­
AP, caberá a rescisão do con~rato independente de inter­
pelação juuioial ou extra jHdlcia l, quando a Empreiteira: 

a) não c·umprir quaisquer das sua s obrigações contra­
tuais; 

b) transferir, no todo ou em par Lo os eerviços sem 
prévia autorização do GTP-AP. 

2. Tnrl eoização: - Na hip ótese de item 1 desta cláu­
sula, à Ernpreit ttlra caberá receber o valor dos serviços 
executados mais o valor das instalações efetuadas para 
c•.tmpt•irncnto do contrato, descon tada s as parcelas correa­
pondcntes a util izaçilo proporcionalmcnle aos set·vlços 
reallzadcs até a data da rescisão. 

§ 1°. - Ocorrendo a rescisão o GTF-AP promoverá o 
ressarcimento das perdas e danos. via administrativa ou 
judicia l. 

Em caso algum, o GTF-AP pagará indeni zações de­
vidas pela Empreiteit·a por fôrça da legislação trabalhista. 

VIH - Fôro 
Para as q ucs tões decorrentes ~êste têrmú, elege- li e 

o fôro de ~lacapá, capital do Território Federal do Amapá. 
Eu, Délcio Hamos Duarte, Coordenador da Divisão 

de Obrus, lav t·ei o presente têrmo que vai por todos assi­
nado. 

Macapl\ , 30 de dezembro de 1969. 
E11 g0 . Joaq uim de Vilhena Netto 

Uu·etor da Divisão de Obras 
José Cavaleiro de Macêdo Júnior 

p.p. Empreiteira 
Jo sé Aleix o da Silva Lima e Lindoval Fonseca Peres 

Testsmunhas 
Délcio Ramos Ouarte - Coordenador 


	

